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Resumo 
A integração dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) ao ciclo orçamentário 
exige mecanismos que tornem rastreável, comparável e auditável o vínculo entre 
planejamento, autorização e execução do gasto. Este artigo analisa, em perspectiva 
comparada, como países da OCDE vêm incorporando sustentabilidade ao orçamento por meio 
de estratégias de green budgeting e de técnicas de budget tagging, e quais lições podem 
orientar a institucionalização desses instrumentos no Brasil. Com base em estudo de sete 
países (França, México, Dinamarca, Suécia, Irlanda, Reino Unido e Finlândia), examinam-se 
arranjos institucionais, classificatórios e tecnológicos que permitem identificar dotações e 
acompanhar a execução por tema. A partir do mapeamento, propõe-se um quadro analítico de 
maturidade em sete dimensões e aplica-se o instrumento ao orçamento federal brasileiro. Os 
resultados indicam que, embora o PPA 2024-2027 tenha avançado ao vincular programas à 
Agenda 2030, persiste um hiato operacional entre PPA, LDO/LOA e execução, caracterizado 
por ausência de marcação padronizada e baixa interoperabilidade entre sistemas estruturantes 
(SIOP/SIAFI). Como contribuição, o artigo propõe quatro frentes de aprimoramento sob a 
esfera de atuação da SOF: (i) normatização da marcação por ODS no Manual Técnico de 
Orçamento, com critérios e escalas de contribuição; (ii) criação de identificadores analíticos e 
metadados replicáveis para segregar dotações ex ante e acompanhar a despesa do empenho ao 
pagamento; (iii) mecanismos de validação, transparência e auditoria que atendam a 
recomendações do controle externo; e (iv) conexão entre marcação, desempenho e revisões de 
gastos. Argumenta-se que a rastreabilidade por ODS fortalece o orçamento por desempenho, 
qualifica a eficiência alocativa em contexto de restrição fiscal e reforça princípios de 
planejamento e transparência previstos na Lei nº 4.320/1964, na Lei de Responsabilidade 
Fiscal e no Regime Fiscal Sustentável, reduzindo o risco de classificações simbólicas. 
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1. Introdução 
A administração pública contemporânea é crescentemente instada a alinhar seus 

instrumentos de planejamento e orçamento aos desafios complexos da Agenda 2030 da 
Organização das Nações Unidas (ONU). Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) sintetizam uma visão integrada de desenvolvimento que articula dimensões 
econômicas, sociais, ambientais e institucionais e exigem capacidade estatal para coordenar 
políticas e alocação de recursos em perspectiva de longo prazo (United Nations, 2015). 

Nesse contexto, o orçamento público deixa de ser concebido apenas como peça legal 
de controle, função tradicional enfatizada pela literatura clássica do processo orçamentário 
(Wildavsky, 1979), e passa a ser visto como instrumento estratégico de governança 
democrática e desenvolvimento sustentável (Rezende, 2017; Rhodes, 1996; Cuadrado-
Ballesteros & Bisogno, 2021). A questão central deixa de ser apenas “quanto” se gasta e 
inclui “como” e “para quais metas de desenvolvimento” os recursos contribuem. Nessa 
perspectiva, a rastreabilidade da contribuição orçamentária para os ODS torna-se um 
indicador-chave da qualidade da gestão fiscal e da coerência das políticas. 

No Brasil, a elaboração do Plano Plurianual (PPA) 2024-2027 representou um avanço 
institucional relevante ao vincular formalmente programas finalísticos à Agenda 2030, 
aproximando o planejamento federal dos ODS (Ministério do Planejamento e Orçamento 
[MPO], 2023a, 2023b). Ao mesmo tempo, persiste uma dissonância entre esse alinhamento 
estratégico de médio prazo e sua operacionalização nas peças orçamentárias anuais - Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA). A ausência de 
mecanismos padronizados de marcação orçamentária temática (budget tagging) na 
formulação e, sobretudo, na execução limita a rastreabilidade do gasto, amplia a assimetria de 
informação entre órgãos centrais, instâncias de controle e sociedade e dificulta a 
comparabilidade intertemporal e internacional com orçamentos que já adotam vinculação 
entre gasto público e ODS, abrindo espaço para a sinalização de compromissos com a Agenda 
2030 sem contrapartida mensurável (Organisation for Economic Co-operation and 
Development [OECD], 2020; Kirchhofer & Fozzard, 2021; International Budget Partnership 
[IBP], 2023; Boutron, 2023).  

Neste artigo, esse descompasso entre o alinhamento estratégico no PPA e a ausência 
de mecanismos equivalentes na LDO, na LOA e na execução é denominado hiato operacional, 
entendido como o principal gargalo institucional para a integração efetiva entre ODS e 
orçamento público no Brasil. Para fins analíticos, o hiato operacional é caracterizado por três 
critérios observáveis: (a) vinculação Programa-ODS no PPA sem desdobramento em 
etiquetagem operável na peça anual; (b) ausência de mecanismo padronizado de rastreamento 
da despesa marcada na execução; e (c) dependência de procedimentos ad hoc (planilhas e 
conciliações manuais) para produzir informação por ODS. Esse desafio não é exclusivo do 
Brasil. Organismos internacionais têm enfatizado a necessidade de instrumentos como o 
green budgeting e o SDG budget tagging para vincular, de forma mais robusta, o ciclo 
orçamentário aos objetivos de sustentabilidade e clima, especialmente em países de renda 
média (OECD, 2020; OECD, 2021a; Kirchhofer & Fozzard, 2021; PEFA Secretariat, 2020; 
International Monetary Fund [IMF], 2021).  

Diante desse cenário, no Brasil a integração de critérios ambientais e sociais à política 
fiscal vem sendo reforçada por iniciativas como a adoção da base global de relatórios de 
sustentabilidade do International Sustainability Standards Board (ISSB) e das normas NBC 
TDS 01 e 02, que tratam de informações financeiras relacionadas à sustentabilidade e ao 
clima, em continuidade à trajetória de fortalecimento da transparência fiscal inaugurada pela 
Lei de Responsabilidade Fiscal e pelo regime fiscal sustentável da Lei Complementar nº 
200/2023 (IFRS Foundation, 2023; Conselho Federal de Contabilidade [CFC], 2024; Cohen 
et al., 2023; Bisogno et al., 2024; Brasil, 2000; Brasil, 2023). Nesse contexto, a incorporação 
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explícita da Agenda 2030 ao planejamento federal (PPA 2024-2027) e o fortalecimento de 
agendas transversais com participação da SOF tornam premente a adoção de instrumentos que 
aumentem a rastreabilidade, consistência e transparência dos gastos associados aos ODS e aos 
compromissos climáticos no ciclo LDO/LOA (MPO, 2024; IBP, 2023; OECD, 2021a). 

Ante o exposto, este artigo busca responder à seguinte pergunta: quais critérios 
técnicos, institucionais e de interoperabilidade, observados em experiências internacionais, 
podem orientar um roteiro incremental e verificável de integração entre ODS/clima e o ciclo 
orçamentário federal brasileiro (LDO/LOA), reduzindo riscos de greenwashing e ampliando 
o uso gerencial da marcação no monitoramento do PPA e em revisões de gastos? 

Dessa forma, o objetivo geral deste estudo é identificar critérios técnicos e 
institucionais para a efetiva integração dos ODS ao orçamento brasileiro, a partir de um 
estudo comparado de práticas de gestão orçamentária sustentável em sete países da OCDE. 
Especificamente, pretende-se: (i) sistematizar conceitos de performance budgeting, green 
budgeting e budget tagging; (ii) analisar experiências internacionais selecionadas, destacando 
arranjos institucionais, metodológicos e tecnológicos; (iii) propor um quadro analítico de 
maturidade em sete dimensões; e (iv) aplicar esse quadro ao caso brasileiro, identificando 
lacunas e propondo um roteiro de aprimoramento da governança orçamentária. Como 
contribuição, o artigo procura gerar reflexões e propostas com aplicabilidade direta à atuação 
da Secretaria de Orçamento Federal na formulação da LDO, da LOA e na condução de 
revisões de gastos sob a ótica da Agenda 2030. 

A relevância do estudo está em oferecer um referencial comparado operacionalizável 
para a SOF/MPO: (i) critérios mínimos para segregação ex ante por ODS no nível de 
programa orçamentário, com base na matriz de correspondência programa-ODS do PPA 2024 
- 2027 (MPO, 2023a); (ii) requisitos de dados, governança e interoperabilidade para 
integração SIOP/SIAFI; (iii) arranjos de validação, transparência e controle para mitigar risco 
de greenwashing; e (iv) formas de uso gerencial da marcação no monitoramento do PPA e em 
revisões de gastos. Esses elementos foram convertidos em quatro frentes propositivas, 
voltadas à implementação incremental e verificável no ciclo orçamentário federal, com base 
em recomendações internacionais e evidências documentais comparadas (OECD, 2020; 
OECD, 2021a; Kirchhofer & Fozzard, 2021; PEFA Secretariat, 2020; IMF, 2021). 
 
2. Referencial Teórico 
2.1 Da gestão de insumos ao orçamento por desempenho: desafios da transversalidade 
na Agenda 2030 

A literatura de finanças públicas descreve uma trajetória de transformação do 
orçamento, que vai de um modelo predominantemente centrado no controle de insumos para 
arranjos mais orientados a programas, desempenho e resultados (Schick, 1998; Allen, 2009). 
Essa transição amplia a função do orçamento: além de instrumento legal de autorização e 
controle, passa a operar como infraestrutura informacional para planejamento, priorização e 
avaliação de políticas públicas, em conexão com indicadores e metas (Rezende, 2017; 
Robinson & Last, 2009). Nessa perspectiva, o orçamento por desempenho depende não 
apenas de metas, mas da capacidade de produzir informação rastreável ao longo do ciclo, de 
modo a sustentar decisões de alocação, revisões de gastos e responsabilização (Schick, 2003). 

No contexto da Agenda 2030, essa evolução ganha nova camada de complexidade. Os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) materializam problemas públicos 
transversais e interdependentes, nos quais uma mesma política pode contribuir 
simultaneamente para múltiplas metas, com sinergias e trade-offs (United Nations, 2015; 
Long, Censoro, & Rietig, 2023). Isso desafia estruturas orçamentárias tradicionais 
organizadas por órgãos e classificações rígidas, pois a transversalidade não se acomoda 
plenamente às fronteiras ministeriais. Em ambientes de restrição fiscal e elevada rigidez 
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orçamentária, a ausência de mecanismos de rastreabilidade dificulta avaliar eficiência 
alocativa e reorientar recursos com base em evidências, reforçando padrões inerciais de 
alocação (Giambiagi & Além, 2016; Rezende, 2017). 

Na perspectiva da governança pública, agendas transversais exigem coordenação 
whole-of-government e instrumentos que permitam acompanhar resultados e recursos de 
forma cruzada entre setores (Rhodes, 1996; OECD, 2019). Para os ODS, o problema central 
não é apenas “alinhamento” declaratório, mas a capacidade de conectar planejamento, 
orçamento anual e execução financeira com trilha verificável, preservando a segurança 
jurídica das classificações existentes. Nesse sentido, soluções institucionalmente viáveis 
tendem a operar como camadas informacionais sobrepostas: mantêm a estrutura legal do 
orçamento (e sua função de controle), mas adicionam atributos que reorganizam a informação 
para fins de gestão transversal, monitoramento e controle, com baixo custo de transição 
institucional (OECD, 2020; OECD, 2021a). 

No campo da sustentabilidade fiscal, green budgeting designa a estratégia/política pela 
qual objetivos ambientais e climáticos são incorporados ao processo orçamentário, 
abrangendo instrumentos de planejamento, avaliação ex ante, classificação, revisões de 
gastos, relatórios temáticos e mecanismos de governança para alinhar escolhas fiscais a metas 
ambientais (OECD, 2020; IMF, 2021). A agenda recente busca inclusive princípios comuns 
para orientar países na integração de sustentabilidade ao ciclo orçamentário, reforçando que a 
maturidade do green budgeting depende de critérios, institucionalização e uso efetivo da 
informação no processo decisório (European Commission, International Monetary Fund, 
OECD, & World Bank, 2021; OECD, 2021b; Boutron, 2023). 

Relativamente ao budget tagging, trata-se de uma ferramenta/técnica contábil-
operacional que viabiliza a estratégia. Trata-se de um conjunto de regras e atributos 
(metadados) aplicados a programas, ações ou itens do orçamento para identificar e quantificar 
parcelas associadas a temas transversais (clima, gênero, ODS) sem alterar necessariamente a 
estrutura legal de classificação.  

O tagging pode ser binário ou escalonado (por exemplo, contribuição principal, 
significativa, não relacionada), pode incorporar a identificação de despesas com impacto 
negativo (“gastos marrons”) e tende a produzir ganhos de comparabilidade e auditabilidade 
quando integrado a sistemas estruturantes e a rotinas de validação (OECD, 2021a; Kirchhofer 
& Fozzard, 2021; CICEF, 2025). Assim, enquanto o green budgeting define a orientação 
estratégica e a governança da integração, o budget tagging é o mecanismo que gera o dado 
rastreável que torna essa integração monitorável e controlável. 

 
2.2 Budget tagging, transparência fiscal e accountability no setor público 

A vantagem institucional do budget tagging é permitir ganhos analíticos sem 
“quebrar” a arquitetura jurídica do orçamento público. Como camada informacional 
sobreposta, ele preserva a estrutura tradicional de classificação e a função de contabilidade 
legal e controle, ao mesmo tempo em que habilita visão transversal para gestão e coordenação 
de políticas orientadas por resultados.  

Em países com estruturas orçamentárias consolidadas e classificações rígidas, como 
no caso do Brasil, essa característica reduz custos de transição e viabiliza implementação 
incremental, com padronização metodológica e integração tecnológica, sem reforma 
burocrática profunda (OECD, 2020; OECD, 2021a; Kirchhofer & Fozzard, 2021). No caso 
brasileiro, esse argumento se alinha à preservação da segurança jurídica das classificações 
instituídas pela Lei nº 4.320/1964 e ao reforço de princípios de transparência e planejamento 
da Lei de Responsabilidade Fiscal e do regime fiscal sustentável (Brasil, 1964, 2000, 2023). 

O papel de instrumentos informacionais no orçamento pode ser compreendido à luz da 
teoria da accountability democrática. Schedler (1999) distingue answerability (obrigação de 
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informar, explicar e justificar) e enforcement (capacidade de impor correções e 
consequências). O’Donnell (1998) destaca a accountability horizontal, exercida por 
instituições de controle, como essencial para reduzir arbitrariedades e aumentar a 
responsividade do Estado. Bovens (2007), por sua vez, entende accountability como relação 
institucionalizada entre um ator e um fórum, com fases de informação, questionamento e 
julgamento. Em todos esses enfoques, a qualidade e a verificabilidade da informação são 
condições para que a accountability opere de forma substantiva. 

Do ponto de vista da transparência fiscal, reduzir assimetrias informacionais é 
condição para o escrutínio, coordenação e controle social, mas depende de informação 
estruturada, comparável e tempestiva (Heald, 2006; Hood & Heald, 2006; Global Initiative for 
Fiscal Transparency [GIFT], 2012). Aplicado à Agenda 2030, isso implica que a vinculação 
entre políticas e ODS não pode permanecer apenas no plano declaratório do planejamento. 
Quando o alinhamento formal não se desdobra em rotinas operacionais e registros rastreáveis 
na execução, aumenta o risco de dissociação institucional (decoupling), adoção simbólica de 
metas externas sem mudança real, e no caso da sustentabilidade, de greenwashing 
orçamentário (Meyer & Rowan, 1977; Boutron, 2023; OECD, 2020). Assim, o budget 
tagging pode ser interpretado como mecanismo informacional de transparência fiscal e 
accountability: cria condições para que órgãos centrais, instâncias de controle e sociedade 
acompanhem a coerência entre autorização, execução e resultados por tema transversal, 
reduzindo custos de monitoramento e aumentando a verificabilidade. 

No âmbito da contabilidade governamental e da técnica orçamentária, a marcação 
temática deve ser compreendida menos como “rótulo” e mais como atributo informacional da 
despesa pública, capaz de ampliar a capacidade analítica do orçamento por desempenho. Ao 
permitir segregar dotações ex ante e acompanhar a execução por objetivos (por exemplo, 
ODS/clima) com trilha auditável, o tagging reduz assimetrias de informação e qualifica a 
avaliação de eficiência alocativa, sobretudo sob restrição fiscal (Schick, 1998; Giambiagi & 
Além, 2016; Kirchhofer & Fozzard, 2021; Rezende, 2017).  

Em síntese, a literatura converge para a ideia de que a integração ODS-orçamento 
depende de: (i) formalização metodológica, (ii) aplicação ex ante no ciclo anual, (iii) 
integração tecnológica com sistemas estruturantes e (iv) governança de validação e 
transparência para evitar uso simbólico. Nesse enquadramento, a institucionalização do 
budget tagging emerge como solução de baixo custo de transição institucional que preserva a 
função tradicional do orçamento e incorpora uma capacidade moderna de mapear 
transversalidade de forma rastreável e auditável, com utilidade direta para gestão, revisões de 
gasto e controle (OECD, 2020; OECD, 2021a; PEFA Secretariat, 2020; Tribunal de Contas da 
União [TCU], 2018). 

 
3. Metodologia 

Como estratégia de comparação entre casos, adota-se uma lógica de comparação 
estruturada e focalizada, na qual um conjunto fixo de perguntas analíticas (as sete dimensões 
da Tabela 1) é aplicado de forma padronizada a todos os países, permitindo identificar 
padrões, variações e mecanismos institucionais associados à adoção e ao uso gerencial da 
marcação orçamentária temática. Essa abordagem reforça a consistência interna da 
comparação e explicita o vínculo entre pergunta de pesquisa, critérios de seleção e evidências 
documentais examinadas (George & Bennett, 2005). 

A coleta de dados concentrou-se em três tipos de fontes: (i) documentos 
internacionais, como relatórios da OCDE, Banco Mundial, PNUD, CAF, CEPAL e PEFA 
sobre orçamento verde, marcação temática e integração ODS - orçamento (OECD, 2020; 
Kirchhofer & Fozzard, 2021; CAF, 2023; Comisión Económica para América Latina y el 
Caribe [CEPAL], 2024; PEFA Secretariat, 2020); (ii) documentos nacionais dos países 
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analisados: leis orçamentárias, anexos temáticos, relatórios de impacto, Revisões Nacionais 
Voluntárias da Agenda 2030 (VNRs) e manuais de classificação, com destaque para o Budget 
Vert francês e os relatórios de orçamento verde irlandeses (France, Ministère de l’Économie, 
2024; OECD, 2020; Kirchhofer & Fozzard, 2021); e (iii) documentos brasileiros, como o PPA 
2024 - 2027, o Manual Técnico de Orçamento (MTO), leis orçamentárias recentes e estudos 
oficiais sobre ODS, sustentabilidade e orçamento (MPO, 2023a; 2023b; 2024; CFC, 2024; 
TCU, 2018; CICEF, 2025). 

A partir desses materiais, foi desenvolvido um quadro analítico de maturidade, 
composto por sete dimensões consideradas críticas pela literatura (formalização 
metodológica, abrangência do ciclo, implementação efetiva, mecanismos de rastreamento, 
transparência, alinhamento estratégico e evidências de resultados) para a integração temática 
ao orçamento (OECD, 2020; OECD, 2021a; OECD, 2021b; Kirchhofer & Fozzard, 2021; 
PEFA Secretariat, 2020; CICEF, 2025; IMF, 2021): 

I. Formalização metodológica, referente à existência de manuais, normas e taxonomias 
claras, com critérios explícitos de classificação; 

II. Abrangência do ciclo, que capta em quais fases do processo orçamentário 
(planejamento, formulação, aprovação, execução, monitoramento e avaliação) o 
tagging está presente; 

III. Implementação efetiva, relativa ao uso prático das ferramentas por órgãos centrais e 
setoriais e ao grau de internalização das rotinas; 

IV. Mecanismos de rastreamento, que medem a capacidade dos sistemas de informação 
de registrar e acompanhar a despesa marcada ao longo da execução; 

V. Transparência, ligada à disponibilidade, qualidade e detalhamento das informações e 
da metodologia para o público; 

VI. Alinhamento estratégico, referente à coerência entre planos de longo prazo 
(incluindo a Agenda 2030) e as peças orçamentárias anuais; e 

VII. Evidências de resultados, que avaliam se e como a informação produzida é utilizada 
em avaliações, revisões de gastos e decisões de priorização. 
Para cada país, as evidências documentais foram organizadas e classificadas em 

função dessas dimensões, permitindo uma análise comparada de padrões de maturidade. Em 
seguida, o mesmo quadro foi aplicado ao caso brasileiro, identificando avanços e lacunas na 
gestão orçamentária frente à Agenda 2030 (MPO, 2023a; 2023b; 2024; TCU, 2018; CICEF, 
2025). A escolha dos sete países analisados (França, México, Dinamarca, Suécia, Irlanda, 
Reino Unido e Finlândia) justifica-se pela necessidade de observar uma pluralidade de 
trajetórias de institucionalização da integração ODS-orçamento. A amostra contempla desde 
nações com elevada sofisticação em taxonomias e transparência ativa (França e Irlanda) até 
países que se destacam pela integração sistêmica e interoperabilidade tecnológica entre 
planejamento e execução (México), além de modelos fundados em arranjos de governança 
participativa e coordenação centralizada (Dinamarca, Suécia e Finlândia). Essa diversidade 
permite identificar padrões de maturidade que servem de referência para o roteiro incremental 
proposto para o caso brasileiro. 

Registre-se que foram utilizadas ferramentas de IA generativa como apoio editorial, 
com foco em revisão de linguagem e padronização de estilo e citações. As análises, a seleção 
de fontes e a classificação dos níveis de maturidade foram realizadas pelos autores, sem uso 
de IA para geração de dados ou definição de resultados. 

 
3.1 Operacionalização do quadro de maturidade 

Para conferir maior clareza empírica à comparação internacional, o quadro analítico de 
maturidade foi operacionalizado por meio de uma matriz países x dimensões, na qual cada 
uma das sete dimensões é avaliada em escala qualitativa ordinal - baixa (B), intermediária (I) 
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ou alta (A). A atribuição dos níveis (B/I/A) seguiu uma rubrica mínima: (i) B (Baixa) quando 
a dimensão aparece apenas de forma descritiva ou pontual, sem instrumento operacional 
padronizado; (ii) I (Intermediária) quando há instrumento parcial, piloto ou cobertura restrita a 
algumas fases do ciclo; e (iii) A (Alta) quando existe metodologia formalizada e evidência 
recorrente de uso (por exemplo, integração sistêmica, relatórios regulares ou aplicação em 
revisões de gasto). Para reduzir subjetividade, cada classificação foi sustentada por evidência 
documental verificável (relatório, manual, anexo orçamentário ou normativo) associada à 
dimensão. 

A classificação foi realizada com base em análise documental dos marcos normativos, 
relatórios orçamentários, anexos temáticos, revisões nacionais voluntárias e estudos de 
organismos internacionais para cada país analisado (OECD, 2020; Kirchhofer & Fozzard, 
2021; PEFA Secretariat, 2020), buscando captar o grau de institucionalização das práticas de 
budget tagging e green budgeting e sua utilização efetiva no ciclo orçamentário (Tabela 1). 

 
Tabela 1 - Critérios de classificação de maturidade por dimensão 

Dimensões Alta (A) Intermediária (I) Baixa (B) Referências 
principais 

Formalização 
Metodológica 

Metodologia nacional 
formalizada, com 
manual ou guia e 

aplicação obrigatória 
ao orçamento central. 

Diretrizes parciais ou 
pilotos, com critérios 

em desenvolvimento e 
cobertura limitada. 

Sem metodologia 
consolidada, apenas 
iniciativas ad hoc ou 
menções genéricas. 

OECD (2020, 
2021a); 

Kirchhofer & 
Fozzard (2021); 
CICEF (2025). 

Abrangência do 
Ciclo 

Tagging presente em 
planejamento, 

formulação e relatórios 
de execução ou 

avaliação. 

Tagging restrito a 
algumas fases, ex ante 
ou ex post, sem cobrir 

todo o ciclo. 

Vinculação apenas 
pontual em planos 
ou relatórios, sem 

chegar à formulação 
ou execução. 

PEFA 
Secretariat 

(2020); OECD 
(2020, 2021a); 
IMF (2021). 

Implementação 
Efetiva 

Uso disseminado por 
órgãos centrais e 

setoriais, incorporado à 
rotina por vários ciclos. 

Uso concentrado em 
pilotos, subsetores ou 

experiências 
experimentais ainda 
não consolidadas. 

Pouco uso prático, 
com exercícios 

centralizados sem 
impacto nas decisões 

orçamentárias. 

OECD (2021b); 
Kirchhofer & 

Fozzard (2021); 
IMF (2021). 

Mecanismos de 
Rastreamento 

Tagging integrado a 
sistemas estruturantes, 

permitindo rastrear 
dotações e execução 

por tema. 

Tagging em nível 
agregado ou em 

planilhas e anexos, 
com rastreamento 

parcial da execução. 

Ausência de campos 
específicos, com 
análise temática 

apenas ex post ou 
por estimativas. 

Kirchhofer & 
Fozzard (2021); 
OECD (2021a); 

PEFA 
Secretariat 

(2020). 
Transparência Relatórios temáticos 

frequentes, bases de 
dados abertas e 

metodologia 
claramente 

documentada. 

Informações publicadas 
de forma agregada, 

com pouco detalhe ou 
sem dados abertos. 

Dados internos ou 
genéricos, sem 
documentação 
metodológica 

acessível ao público. 

OECD (2021a); 
PEFA 

Secretariat 
(2020); IBP 

(2023). 

Alinhamento 
Estratégico 

Mapas claros ODS-
orçamento e integração 

dos ODS a planos e 
estratégias nacionais. 

Referências frequentes 
aos ODS, com algumas 

vinculações formais, 
porém pouco 
sistemáticas. 

Menções 
esporádicas à 

Agenda 2030, sem 
mecanismos formais 

de alinhamento. 

United Nations 
(2015); OECD 

(2021b); 
Kirchhofer & 

Fozzard (2021). 
Evidências de 

Resultados 
Uso do tagging em 

avaliações, revisões de 
gastos e decisões de 

priorização 
documentadas. 

Uso mencionado em 
relatórios e debates, 
com poucos casos 

rastreáveis de 
reorientação de 

recursos. 

Sem evidências de 
uso em decisões, 

com tagging apenas 
como exercício de 

reporte. 

PEFA 
Secretariat 

(2020); OECD 
(2021b); 

Kirchhofer & 
Fozzard (2021); 
Long, Censoro, 
& Rietig (2023) 
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Fonte: elaboração própria. 
 
A escala adotada não pretende medir desempenho em sentido estrito, mas oferecer 

uma síntese comparativa da robustez institucional de cada arranjo, à luz dos critérios 
identificados na literatura técnica e acadêmica. 
 
4. Resultados e Discussão 
4.1 Aprendendo com a experiência internacional 

A análise dos sete países indica trajetórias distintas de institucionalização, mas permite 
identificar padrões de maturidade que ajudam a compreender como diferentes arranjos de 
governança, sistemas de informação e metodologias de classificação se combinam para 
integrar ODS e orçamento (Tabela 2). 

 
Tabela 2 - Grau de maturidade da integração ODS-orçamento em sete países (classificação qualitativa) 

País Formalização Ciclo Implementação Rastreamento Transparência Alinhamento Resultados 

França A A A A A A A 
Irlanda A  I  I  I A A  I 
México  I A  I A  I A  I 
Finlândia  I  I  I  I A A  I 
Dinamarca  I  I  I  I  I A  I 
Suécia  I  I  I  I A A  I 
Reino Unido  I  I  I  I A  I  I 

Legenda:   A - Avançado   I  - Intermediário  B - Básico. 
 

      

Com base na Tabela 2, é possível organizar os casos em três grupos analíticos: (i) um 
grupo de alta sofisticação metodológica e transparência, formado por França, Irlanda e Reino 
Unido; (ii) um grupo de maturidade sistêmica e integração ex ante, representado pelo México; 
e (iii) um grupo de países nórdicos - Finlândia, Dinamarca e Suécia - em que se destacam 
arranjos de coordenação whole-of-government e participação, ainda que com menor 
formalização de mecanismos de rastreamento no nível da despesa (OECD, 2020; Long, 
Censoro, & Rietig, 2023; Kirchhofer & Fozzard, 2021). 

 
4.1.1 Formalização metodológica e transparência: França, Irlanda e Reino Unido 

França, Irlanda e Reino Unido compõem um primeiro grupo caracterizado por elevado 
grau de formalização metodológica, forte integração da temática de sustentabilidade à 
documentação orçamentária e transparência ativa na divulgação das informações (OECD, 
2020; CICEF, 2025). 

No caso francês, o Budget Vert consolidou um dos modelos mais robustos de 
orçamento sustentável. Sua metodologia aplica uma escala graduada de impacto ambiental às 
despesas, variando de contribuições negativas a contribuições muito positivas, e abrange tanto 
despesas orçamentárias quanto gastos tributários (France, Ministère de l’Économie, 2024; 
OECD, 2020). A identificação explícita de despesas desfavoráveis, os chamados “gastos 
marrons”, constitui diferencial de transparência, ao permitir que o debate público considere 
não apenas o volume de recursos “verdes”, mas também aqueles que contrariam objetivos 
ambientais e climáticos (Boutron, 2023; CICEF, 2025). A classificação é atualizada 
anualmente e integra a documentação enviada ao Parlamento, elevando a marcação de mero 
reporte para instrumento de escrutínio legislativo e a justificativa orçamentária sobre ‘quanto’ 
e ‘com que impacto’ se aloca, o que justifica a avaliação de alta maturidade em formalização, 
mecanismos de rastreamento, transparência e evidências de resultados. 

A Irlanda trilha trajetória semelhante, ainda que mais recente. O país iniciou com um 
tagging binário de despesas relacionadas ao clima e evoluiu, de forma incremental, para uma 
abordagem escalonada alinhada à taxonomia da União Europeia (OECD, 2020). Essa 
trajetória combina simplicidade inicial, aprendizado institucional e posterior sofisticação, 
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reduzindo resistências políticas e técnicas. A integração entre relatórios temáticos de 
orçamento verde, exercícios de spending review e debates parlamentares justifica a 
classificação de maturidade intermediária-alta em formalização, abrangência do ciclo e uso da 
informação (Kirchhofer & Fozzard, 2021; CAF, 2023). 

O Reino Unido, por sua vez, destaca-se pela tradição consolidada de avaliação de 
políticas e revisões periódicas de gastos, com produção sistemática de relatórios temáticos e 
uso intensivo de evidências na reprogramação orçamentária (OECD, 2020; Kirchhofer & 
Fozzard, 2021). Embora as taxonomias específicas para clima e ODS ainda estejam em 
consolidação, a combinação entre cultura de avaliação, transparência ativa e spending reviews 
sustenta a classificação intermediária em várias dimensões, com desempenho particularmente 
elevado em transparência e evidências de resultados. 

Em conjunto, esse grupo inspira a Frente 1 da proposta brasileira ao mostrar as 
vantagens de escalas graduadas de contribuição, inclusive com identificação de gastos de 
impacto negativo (OECD, 2020; Boutron, 2023; CICEF, 2025). 

 
4.1.2 Maturidade sistêmica e integração ex ante: o caso do México 

O México compõe, isoladamente, um segundo grupo, em razão de sua maturidade 
sistêmica na integração entre ODS e orçamento. Diferentemente dos países em que o foco 
recai principalmente sobre taxonomias e relatórios temáticos, o caso mexicano se caracteriza 
pela interoperabilidade entre sistemas de planejamento, orçamento e monitoramento. 

A vinculação entre a Agenda 2030, o planejamento nacional e o orçamento federal é 
operacionalizada por meio do Sistema de Informação dos ODS (SIODS), que dialoga com o 
sistema orçamentário e com a matriz de indicadores do orçamento por desempenho (MIR) 
(Oyola Jiménez, 2022). Esse arranjo permite acompanhar como programas e ações 
contribuem para metas específicas dos ODS, tanto em termos de alocação de recursos quanto 
de resultados, articulando de forma integrada o registro da despesa, os beneficiários e os 
indicadores de desempenho (Okitasari & Kandpal, 2022; Kirchhofer & Fozzard, 2021; 
Secretaría de Hacienda y Crédito Público [SHCP], 2025). 

Em termos das sete dimensões de maturidade, o México apresenta desempenho 
particularmente elevado em abrangência do ciclo e mecanismos de rastreamento, na medida 
em que a marcação temática está acoplada às rotinas de planejamento, programação 
orçamentária e monitoramento, e não apenas a exercícios ex post de classificação (SHCP, 
2025). Persistem desafios relacionados à padronização metodológica e à validação das 
marcações setoriais (Ramírez Avilés, 2020), o que justifica as avaliações intermediárias em 
formalização e implementação efetiva. Ainda assim, o caso configura um exemplo de como a 
integração sistêmica pode ser construída a partir da adaptação de sistemas existentes, com 
forte ênfase na interoperabilidade tecnológica e no uso da informação em relatórios oficiais. 

Para o Brasil, a experiência mexicana é especialmente relevante para a Frente 2 da 
proposta, ao demonstrar que a construção de um sistema de budget tagging não depende 
necessariamente da criação de novos sistemas, mas da inclusão de atributos temáticos em 
plataformas já consolidadas e de rotinas de comunicação entre planejamento, execução e 
monitoramento (Kirchhofer & Fozzard, 2021; OECD, 2020). 

 
4.1.3 Governança e coordenação whole-of-government: países nórdicos 

Finlândia, Dinamarca e Suécia formam um terceiro grupo, marcado menos pela 
sofisticação de taxonomias formais e mais por arranjos robustos de governança, coordenação 
whole-of-government e participação social (OECD, 2020; Long, Censoro, & Rietig, 2023). 

Na Dinamarca, mecanismos de triagem ex ante (screening) de projetos de lei e 
propostas de políticas em relação aos ODS são utilizados para avaliar impactos ainda na fase 
de formulação, antes mesmo da decisão orçamentária (Denmark Ministry of Finance, 2021; 
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Lepenies et al., 2023). Isso revela um esforço de integrar a Agenda 2030 à porta de entrada do 
ciclo de políticas públicas, ainda que a marcação do orçamento permaneça apoiada sobretudo 
em anexos explicativos e relatórios complementares, e não em um sistema de tagging 
detalhado no nível da despesa (OECD, 2020). 

A Finlândia se destaca pela utilização de painéis de especialistas e mecanismos 
participativos para acompanhar o progresso em relação aos ODS (Finland Prime Minister’s 
Office, 2020), bem como pela articulação entre o gabinete do Primeiro-Ministro e diferentes 
ministérios na definição de prioridades, o que reforça a dimensão participativa e de 
coordenação central da governança dos ODS (Long, Censoro, & Rietig, 2023). A Suécia 
combina forte capacidade estatística com a integração dos ODS à documentação orçamentária 
e a painéis de indicadores, ainda que não disponha, em todos os casos, de sistemas de 
marcação tão estruturados como os da França ou do México (Hege, Brimont, & Pagnon, 
2019; OECD, 2020). 

Em termos das dimensões de maturidade, esse grupo tende a se situar em patamar 
intermediário em formalização metodológica, mecanismos de rastreamento e implementação 
efetiva, mas apresenta desempenho relativamente mais elevado em alinhamento estratégico, 
transparência e evidências de resultados associados à governança. Para o Brasil, a lição 
central é articular o tagging com coordenação central, mecanismos participativos e validação 
independente, em linha com a Frente 3 - validação e accountability (OECD, 2020; Long, 
Censoro, & Rietig, 2023; TCU, 2018). 

As experiências analisadas sugerem que a maturidade da integração ODS - orçamento 
decorre da combinação de três elementos principais: (i) um marco metodológico claro, com 
taxonomias e critérios de classificação robustos; (ii) sistemas tecnológicos capazes de 
registrar, consolidar e disponibilizar a informação de forma tempestiva; e (iii) arranjos de 
governança que promovam coordenação interinstitucional, validação e uso efetivo da 
informação em processos decisórios (OECD, 2020; CAF, 2023; CEPAL, 2024; Kirchhofer & 
Fozzard, 2021). 

Importa registrar, contudo, que a avaliação de maturidade proposta neste artigo se 
baseia predominantemente em documentos oficiais produzidos pelos governos nacionais e por 
organismos internacionais - leis orçamentárias, relatórios temáticos, revisões nacionais 
voluntárias e manuais técnicos (OECD, 2020; Kirchhofer & Fozzard, 2021). Como toda 
metodologia fundada em evidências documentais, isso implica o risco de que a imagem 
retratada reflita sobretudo arranjos formais e discursos oficiais, sem capturar integralmente a 
prática do controle orçamentário e os incentivos que condicionam a implementação (OECD, 
2020; OECD, 2021a; Kirchhofer & Fozzard, 2021; PEFA Secretariat, 2020; IMF, 2021). 

Em outras palavras, níveis declarados de integração entre orçamento e ODS podem ser 
superiores ao grau efetivo de implementação, abrindo espaço para estratégias de legitimação 
simbólica e greenwashing na classificação de despesas (Boutron, 2023; CICEF, 2025). Uma 
forma de mitigar esse risco, em perspectiva institucional, seria a existência de um órgão 
técnico e centralizado responsável por avaliar, de maneira independente, o grau de maturidade 
real da integração entre orçamento e ODS, combinando análise documental, dados de 
execução e evidências de implementação, em linha com recomendações dirigidas a 
instituições fiscais independentes e tribunais de contas (OECD, 2020; TCU, 2018). 

 
4.2 Diagnóstico: O hiato entre PPA e LOA no Brasil 

Aplicando o quadro analítico ao caso brasileiro, observa-se um cenário de maturidade 
assimétrica na integração entre o orçamento federal e os ODS. Por um lado, há avanços 
significativos na dimensão do alinhamento estratégico, em especial com o PPA 2024 - 2027, 
que associa programas a ODS e explicita compromissos com a Agenda 2030 em documento 
de médio prazo (MPO, 2023a, 2023b). Por outro lado, persistem lacunas importantes nas 
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dimensões operacionais, metodológicas, tecnológicas e de monitoramento, o que impede que 
esse alinhamento se converta em integração substantiva ao longo do ciclo orçamentário. 

À luz das evidências documentais recentes, a integração ODS - orçamento no Brasil 
permanece, em grande medida, em nível predominantemente simbólico, ancorado em 
movimentos de vinculação formal, mas ainda distante de um arranjo capaz de sustentar 
monitoramento sistemático e accountability substantiva (Bisogno et al., 2023). Esse 
fenômeno reflete o conceito de dissociação institucional (decoupling) descrito por Meyer e 
Rowan (1977): a estrutura formal (PPA) adota mitos de legitimidade externa (Agenda 2030), 
enquanto a prática operacional (execução orçamentária) permanece inalterada e impermeável 
às novas demandas. Embora o PPA 2024 - 2027 represente um avanço ao associar programas 
finalísticos aos ODS, essa vinculação não se traduz, de forma consistente, em mecanismos 
operacionais nas leis anuais nem em rotinas de acompanhamento da execução que permitam 
rastrear como e em quanto o orçamento contribui, de fato, para cada objetivo (MPO, 2023a, 
2023b). 

No plano empírico, esse hiato se manifesta de forma clara nos instrumentos 
atualmente em vigor. No escopo da análise documental realizada neste estudo, não foram 
encontrados elementos padronizados e explicitamente definidos como marcação por ODS na 
LOA 2025 e nos materiais orçamentários examinados que permitissem (i) segregar a dotação 
ex ante por ODS e (ii) rastrear a despesa marcada ao longo da execução com trilha auditável. 
Em particular, não se identificaram campos/atributos de etiquetagem por ODS no nível da 
ação/plano orçamentário com uso sistemático no ciclo formulação-execução, à luz dos 
critérios adotados neste estudo (Brasil, 2025). Essa constatação deve ser interpretada como 
resultado do recorte adotado e não exclui a existência de iniciativas setoriais pontuais, 
classificações paralelas ou exercícios não padronizados fora do fluxo regular e estruturante do 
ciclo orçamentário. Neste artigo, considera-se ‘marcação por ODS’ a existência de 
atributo/campo padronizado, reproduzível e integrado ao fluxo do ciclo orçamentário, e não 
menções descritivas ou vinculações estratégicas no nível de programa. 

Esse quadro é agravado por características estruturais da política fiscal brasileira. A 
literatura destaca um orçamento historicamente marcado por elevada rigidez, com forte peso 
de despesas obrigatórias e compressão das despesas discricionárias, sobretudo de 
investimento (Giambiagi & Além, 2016). Em contexto de margem estreita para novos gastos, 
a eficiência alocativa torna-se imperativa. A ausência de marcadores temáticos por ODS 
impede que o gestor identifique se os escassos recursos livres estão sendo direcionados para 
áreas de alto impacto social e ambiental ou se permanecem pulverizados em ações de baixa 
efetividade, perpetuando padrões inerciais de alocação. 

Quando esse conjunto de elementos é lido à luz das sete dimensões de maturidade 
identificadas na literatura técnica e acadêmica, torna-se patente que o Brasil combina um 
nível relativamente elevado de alinhamento estratégico com níveis baixos ou intermediários 
nas demais dimensões. 

Em primeiro lugar, há uma fragilidade classificatória, diretamente relacionada à 
formalização metodológica e aos mecanismos de rastreamento. A vinculação aos ODS ocorre, 
em geral, no nível do programa, que agrega múltiplas ações e produtos com finalidades 
variadas. Essa agregação excessiva dificulta identificar, com precisão, qual parcela da dotação 
de um programa contribui efetivamente para determinada meta de ODS e qual se relaciona a 
outros objetivos (Rezende, 2017; Pressman & Wildavsky, 1973; MPO, 2023a; Kirchhofer & 
Fozzard, 2021). Assim, a vinculação atual opera, em essência, de forma agregada, sem 
metadados ou identificadores padronizados que permitam registrar, no nível da ação ou do 
plano orçamentário, um ODS principal e, com isso, segregar a dotação ex ante para fins de 
rastreabilidade. 
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Em segundo lugar, verifica-se uma desconexão entre planejamento e execução, que 
afeta a abrangência do ciclo e a implementação efetiva. A LOA e os sistemas de execução 
financeira não incorporam, de forma sistemática, campos de marcação temática que 
acompanhem as despesas ao longo do ciclo de gasto. A rastreabilidade se perde na transição 
do plano para o orçamento anual e, deste, para o registro contábil (MPO, 2024). Isso limita a 
possibilidade de conectar a execução financeira ao monitoramento de indicadores de 
resultado, reduzindo o potencial do performance budgeting e impedindo que os ODS sejam 
utilizados como referência para a realocação de recursos (Schick, 1998; OECD, 2020). 

Em terceiro lugar, a baixa interoperabilidade entre sistemas estruturantes, como SIOP 
(planejamento/orçamento) e SIAFI (execução), para fins de marcação temática, faz com que 
análises mais refinadas dependam de esforços manuais de conciliação e cruzamento de bases, 
o que reduz a confiabilidade e a tempestividade das informações (Kirchhofer & Fozzard, 
2021). Na prática, isso significa que a integração ODS - orçamento não chega plenamente ao 
nível da execução financeira, tornando inviável um monitoramento rotineiro, por ODS, dos 
gastos autorizados e realizados. 

Na dimensão da transparência, embora existam portais de dados abertos e relatórios 
gerais de governo, não há, até o momento, painéis ou relatórios oficiais que apresentem, de 
forma sistemática e metodologicamente documentada, a distribuição do orçamento autorizado 
e executado por ODS, com explicitação de critérios, limitações e eventuais “gastos marrons”. 
A ausência de uma taxonomia oficial de budget tagging por ODS incorporada ao MTO e às 
normas complementares reforça essa lacuna (OECD, 2020; Boutron, 2023; CICEF, 2025). 

A necessidade de aprimorar essa governança também tem sido apontada pelos órgãos 
de controle externo. Em auditoria coordenada sobre a preparação do governo federal para a 
implementação dos ODS, o Tribunal de Contas da União (TCU) destacou a fragmentação de 
ações, a dispersão de responsabilidades e a dificuldade de consolidar dados financeiros 
confiáveis sobre a Agenda 2030 (TCU, 2018). A implementação de um sistema de tagging 
por ODS dialoga diretamente com essas recomendações, ao oferecer trilhas de auditoria e 
informações estruturadas que permitiriam ao controle externo avaliar, com maior precisão, a 
economicidade e a eficácia dos gastos associados à sustentabilidade. 

Por fim, as dimensões de implementação efetiva, validação e evidências de resultados 
são as mais comprometidas. Não há protocolos consolidados de validação das marcações 
temáticas eventualmente realizadas por órgãos setoriais, nem rotinas regulares de auditoria 
interna ou externa sobre esse tipo de informação. Essa ausência de mecanismos de checagem 
aumenta o risco de classificações imprecisas ou excessivamente otimistas em relação à 
contribuição das despesas para os ODS, ampliando o espaço para práticas de greenwashing no 
discurso orçamentário (Boutron, 2023; CICEF, 2025). Sem marcação robusta na LOA e na 
execução, torna-se impossível conectar, de forma auditável, os recursos efetivamente gastos 
com os indicadores de produto e resultado associados à Agenda 2030, o que compromete 
tanto a avaliação de impacto quanto a possibilidade de revisões orçamentárias orientadas por 
evidências. 

Em termos de controle, identificadores analíticos e regras claras de elegibilidade 
reduzem discricionariedade classificatória e aumentam a verificabilidade do gasto, apoiando a 
seleção amostral, o planejamento de auditorias e a comparabilidade intertemporal. 

Em síntese, o diagnóstico da arquitetura orçamentária nacional, reinterpretado à luz 
das sete dimensões de maturidade, indica integração em estágio intermediário e assimétrico: 
há discurso consolidado e algum alinhamento formal no planejamento, mas a ausência de 
budget tagging institucionalizado, de sistemas integrados de rastreamento e de rotinas de 
monitoramento faz com que a integração permaneça, na prática, mais declaratória do que 
operacional. 
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4.3 Evidências de sobreposição ODS - programas no PPA 2024 - 2027 
Para aprofundar o diagnóstico da maturidade brasileira, foi elaborada uma matriz de 

correspondência entre os 17 ODS e os 88 programas finalísticos do PPA 2024 - 2027, com 
base nas informações disponibilizadas pelo Ministério do Planejamento e Orçamento (MPO, 
2023a). A partir dessa matriz, calculou-se o número de ODS associados a cada programa, 
permitindo observar a distribuição da vinculação ODS - programas e identificar padrões de 
sobreposição temática. 

Os resultados indicam que, em média, cada programa está vinculado a 3,7 ODS, com 
mediana igual a 4 e variação de 1 a 9 ODS por programa. Dos 88 programas analisados, 17 
(19,3%) estão associados a apenas um ODS; 23 (26,1%) vinculam-se a dois ou três ODS; e 48 
(54,5%) são associados a quatro ou mais ODS. Esse padrão revela uma configuração 
marcadamente multifocal, na qual mais da metade dos programas assume, no plano 
declaratório, a responsabilidade simultânea por múltiplos objetivos da Agenda 2030 (Figura 
1). 

Figura 1 - Distribuição do número de ODS por programa no PPA 2024-2027 

 
Fonte: elaboração própria, com base na Matriz de Vinculação ODS do PPA 2024-2027 (MPO, 2023a). 
 

Figura 2 - Programas com maior sobreposição ODS no PPA 2024-2027 

 
Fonte: elaboração própria, com base na Matriz de Vinculação ODS do PPA 2024-2027 (MPO, 2023a). 

 
Nota-se a existência de um grupo reduzido de programas com altíssimo grau de 

sobreposição, associados a sete ou mais ODS, caso, por exemplo, de “Bioeconomia para um 
novo ciclo de prosperidade” (código 1189), vinculado a nove ODS, e de “Agropecuária 
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sustentável” (1144), “Enfrentamento da emergência climática” (1158), “Ciência, tecnologia e 
inovação para o desenvolvimento social” (2304) e “Proteção e recuperação da biodiversidade 
e combate ao desmatamento” (6114), todos relacionados a oito ODS. Em contraste, 
programas como “Moradia digna” (2320), “Programa espacial brasileiro” (2307), “Mineração 
segura e sustentável” (3102) ou “Defesa nacional” (6112) estão associados a apenas um ODS 
(Figura 2). 

 
Figura 3 – Distribuição de Programas por Eixo e quantidade de ODS associados  

 
Fonte: elaboração própria, com base na Matriz de Vinculação ODS do PPA 2024-2027 (MPO, 2023a). 

 
Esses resultados sugerem diferenças relevantes entre eixos. O Eixo 2 - 

Desenvolvimento econômico e sustentabilidade concentra programas com maior grau de 
sobreposição (média de 4.26 ODS por programa; 60.0% associados a quatro ou mais ODS; 
máximo de 9). O Eixo 1 apresenta padrão intermediário (média de 3.37 ODS por programa; 
53.7% com quatro ou mais ODS; máximo de 7), enquanto o Eixo 3, voltado à governança 
democrática e à inserção internacional, é relativamente mais focado (média de 3.00 ODS por 
programa; 41.7% com quatro ou mais ODS; máximo de 7). Em termos de maturidade, isso 
reforça a percepção de que eixos com carteira mais ampla tendem a funcionar como “guarda-
chuva” para múltiplos objetivos, o que, sem um mecanismo de tagging mais granular, 
dificulta a identificação de prioridades e a mensuração de impactos. A dispersão do número 
de ODS por programa, comparando os três eixos, é ilustrada na Figura 4. 

 
Figura 4 - Dispersão do número de ODS por programa por eixo: Eixo 1, Eixo 2 e Eixo 3 (PPA 2024-2027) 

 
Fonte: elaboração própria, com base na Matriz de Vinculação ODS do PPA 2024-2027 (MPO, 2023a). 
 
Em termos qualitativos, essa configuração reforça o viés de agregação apontado pela 

literatura: programas amplos e multifuncionais tendem a ser apresentados como capazes de 
contribuir para diversos ODS simultaneamente, sem mecanismos de decomposição que 
permitam mensurar, na prática, o quanto de seu orçamento se dirige a cada objetivo específico 
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(Rezende, 2017). Do ponto de vista da maturidade, isso confirma que o alinhamento formal 
entre PPA e ODS ainda não se traduz na granularidade necessária para um budget tagging 
robusto. 
 
5. Frentes Propositivas de Aprimoramento sob a Esfera de Atuação da SOF 

Com base nas lições internacionais e no diagnóstico do caso brasileiro, propõe-se um 
roteiro de aperfeiçoamento da gestão orçamentária alinhado à Agenda 2030, estruturado em 
quatro frentes propositivas complementares. 

 
5.1 Frente 1: normatização do budget tagging 

A primeira frente diz respeito à formalização, no âmbito da SOF/MPO, da 
metodologia de marcação temática, de modo a conferir previsibilidade e padronização ao 
processo de elaboração da LDO e da LOA. Como o Manual Técnico de Orçamento (MTO) é 
a principal referência infralegal de orientação aos órgãos setoriais, sua atualização é o 
caminho mais adequado para institucionalizar critérios, responsabilidades e rotinas de 
marcação, reduzindo heterogeneidade entre órgãos e aumentando a comparabilidade (MPO, 
2024; OECD, 2021a). 

Em paralelo, a integração SIOP/SIAFI é condição para que a marcação produza trilha 
auditável entre autorização e execução, apoiando controle e gestão. Assim, recomenda-se: 

i. aprovar, no MTO e em normas complementares, uma metodologia oficial de 
marcação por ODS, com critérios claros de elegibilidade, responsabilidades e 
exemplos aplicados; 

ii. adotar uma taxonomia escalonada de contribuição, distinguindo, no mínimo, 
despesas com contribuição principal, significativa ou não relacionada, e 
prevendo, em estágio posterior, a identificação de gastos com impacto negativo 
(“gastos marrons”); e 

iii. tornar obrigatória a individualização da codificação temática por ODS, 
assegurando que a vinculação estratégica definida no PPA (Programa-ODS) se 
desdobre em segregação ex ante da dotação nas leis anuais, especialmente em 
políticas transversais nas áreas climática e social (OECD, 2020; Kirchhofer & 
Fozzard, 2021; Boutron, 2023; CICEF, 2025). 
 

5.2 Frente 2: adaptação dos sistemas estruturantes (SIOP/SIAFI) 
A segunda frente volta-se à dimensão tecnológica e à forma como SIOP e SIAFI 

incorporam atributos (metadados) de vinculação à Agenda 2030. Em vez de criar novos 
sistemas, trata-se de parametrizá-los para que a marcação por ODS seja realizada ex ante e 
acompanhe a execução, reduzindo conciliações manuais e elevando a verificabilidade do 
gasto (Kirchhofer & Fozzard, 2021). Propõe-se: 

i. incluir, no SIOP, atributo no nível de programa que liste os ODS aos quais ele 
está formalmente vinculado, de forma coerente com a matriz de 
correspondência do PPA 2024-2027; 

ii. criar identificadores analíticos que relacionem o programa orçamentário 
(código original) a cada ODS ao qual esteja vinculado, permitindo segregar a 
dotação ex ante e padronizar a identificação temática para fins de integração 
com a execução (ex.: 0553 = Programa 5122 + ODS 3; 0559 = Programa 5122 
+ ODS 9); 

iii. assegurar que esses atributos sejam replicados para o SIAFI, de modo que a 
etiqueta temática acompanhe a despesa do empenho ao pagamento e possa ser 
usada em consultas e relatórios padronizados, viabilizando trilha auditável 
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entre dotação e execução e reduzindo custos de conformidade para a SOF e 
para o controle externo (TCU, 2018); e 

iv. desenvolver rotinas automatizadas e interfaces de consulta que consolidem, em 
tempo quase real, dotação autorizada e despesa executada (empenho, 
liquidação e pagamento) por ODS, programa e ação, com possibilidade de 
exportação em dados abertos. 

A viabilidade técnica dessa parametrização no SIOP pode ser ilustrada pela criação de 
um qualificador de impacto associado ao marcador temático. Por exemplo, para identificar 
gastos marrons (impacto negativo), o sistema poderia utilizar um sufixo específico ou uma 
escala numérica negativa vinculada ao código do programa (Figura 5). 
 
Figura 5 - Fluxo proposto da marcação por ODS entre SIOP, LOA e SIAFI (com identificador analítico) 

Fonte: elaboração própria. 
 

Na prática, se o Programa de Saúde Indígena (código original 5122) possuir uma ação 
com contribuição negativa para metas de água e saneamento, por exemplo, iniciativas que 
ampliem a poluição hídrica, degradem mananciais ou reduzam a capacidade de tratamento e 
coleta, essa ação pode ser marcada com um identificador analítico que preserve a estrutura 
legal e acrescente metadados temáticos. A título ilustrativo, seguindo o padrão definido acima 
(Programa [PPP] + ODS[Z] + [Sinal]), o identificador “0556-M” representaria: (i) “055” 
como código analítico derivado do programa original 5122, criado apenas para fins de 
marcação temática e interoperabilidade; (ii) “6” como o ODS 6 (Água Potável e Saneamento); 
e (iii) o sufixo “-M” como marcador de contribuição negativa (categoria “marrom”). Em 
termos operacionais, a marcação ex ante no SIOP permitiria relatórios consolidados por ODS 
que separem dotações e execução em categorias positivas e negativas e, quando tecnicamente 
viável e metodologicamente normatizado, suportem uma métrica de saldo líquido por 
objetivo, com transparência sobre critérios e limitações. 
 
5.3 Frente 3: validação e accountability 

A terceira frente aborda a necessidade de validar as marcações temáticas e fortalecer a 
accountability, reduzindo risco de classificação imprecisa ou estratégica. Sugere-se: 

i. instituir, na secretaria responsável pelo orçamento federal, uma instância 
técnica dedicada à revisão amostral da qualidade das marcações feitas pelos 
órgãos setoriais, com critérios claros e possibilidade de correção, funcionando 
como filtro de conformidade; 

ii. articular mecanismos de supervisão com os órgãos de controle interno e 
externo, de modo que as marcações sejam objeto de auditorias temáticas, em 
linha com melhores práticas de governança e controles internos (Rhodes, 1996; 
Pressman & Wildavsky, 1973; TCU, 2018; INTOSAI Development Initiative 
[IDI], 2020); e 

iii. disponibilizar dados e metodologia em formato aberto, permitindo escrutínio 
de pesquisadores, sociedade civil e imprensa, em sintonia com a agenda de 
transparência fiscal e orçamento aberto (Rezende, 2017; OECD, 2020; 
CEPAL, 2024). 
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Adicionalmente, técnicas de análise de dados e de IA/machine learning podem apoiar 
a validação, sem substituir o julgamento humano: modelos supervisionados e regras de 
consistência podem comparar a marcação proposta com descritores de programas/ações, 
taxonomias e padrões históricos de execução, gerando alertas e escores de risco para revisão 
técnica. Abordagens de detecção de anomalias podem identificar variações abruptas ou 
concentrações atípicas de despesas marcadas, úteis para triagem e planejamento de auditorias, 
desde que os critérios sejam documentados e auditáveis. 

Mesmo com instância técnica centralizada, o risco de uso simbólico do budget tagging 
não desaparece; por isso, essas medidas devem ser acompanhadas de revisão periódica de 
critérios e taxonomias, com participação de especialistas externos, e da utilização sistemática 
da informação em avaliações e revisões de gastos (spending reviews), de modo que a 
marcação por ODS influencie decisões de priorização e correção de rumos (Schick, 1998; 
Kirchhofer & Fozzard, 2021; Long, Censoro, & Rietig, 2023). 

 
5.4 Frente 4: Conexão com desempenho e avaliação 

A quarta frente articula a informação financeira marcada aos sistemas de 
monitoramento e avaliação. Propõe-se: (i) vincular, no monitoramento do PPA, a execução 
orçamentário-financeira marcada por ODS às entregas, metas e indicadores de programas e 
ações (e, quando aplicável, às Agendas Transversais), correlacionando dotação autorizada, 
despesa executada e produtos entregues (MPO, 2023a, 2023b); (ii) usar essas informações em 
revisões de gastos (spending reviews) e reprogramações, especialmente sob restrição fiscal, 
para identificar ineficiências e realocar recursos (Schick, 1998; Kirchhofer & Fozzard, 2021); 
e (iii) integrar a perspectiva dos ODS às avaliações, examinando coerência entre recursos e 
resultados e lacunas de financiamento, inclusive em gastos climáticos. 

 
6. Considerações Finais 

A integração entre orçamento público e ODS é um campo em rápida evolução, no qual 
diferentes países experimentam soluções variadas para aproximar a alocação de recursos dos 
compromissos de desenvolvimento sustentável (United Nations, 2015; OECD, 2020). O 
estudo comparado de França, México, Dinamarca, Suécia, Irlanda, Reino Unido e Finlândia 
indica que experiências mais maduras tendem a combinar metodologia formalizada, sistemas 
de informação adaptados, arranjos de governança robustos e uso efetivo da informação para 
decisão (Kirchhofer & Fozzard, 2021; Boutron, 2023). 

No caso brasileiro, o avanço normativo e estratégico representado pelo PPA 2024 - 
2027 convive com lacunas importantes na operacionalização da Agenda 2030 no ciclo 
orçamentário (MPO, 2023a, 2023b, 2024). A ausência de um sistema estruturado de marcação 
temática na LDO, na LOA e na execução impede responder, com evidências robustas, a 
perguntas sobre ‘quanto se gasta’ e ‘com quais resultados’ em cada dimensão dos ODS, além 
de limitar a capacidade da SOF de identificar ineficiências e trade-offs na alocação de 
recursos em cenário de restrição fiscal (CAF, 2023; CEPAL, 2024; Giambiagi & Além, 2016; 
Rezende, 2017). 

O artigo buscou contribuir para esse debate ao propor um quadro analítico de 
maturidade e um roteiro incremental de aperfeiçoamento da gestão orçamentária, com base 
em lições internacionais e na realidade institucional brasileira. A adoção de uma metodologia 
de budget tagging integrada a SIOP e SIAFI, validada por instâncias técnicas e articulada a 
sistemas de monitoramento, aparece como um caminho factível para transformar a vinculação 
ODS - orçamento em insumo de gestão (priorização, justificativa e revisões de gastos), 
aumentar a transparência, reduzir o espaço para greenwashing e elevar a eficiência alocativa 
do gasto em contexto de restrição fiscal, qualificando decisões de priorização e revisões de 
gastos sob a esfera de atuação da SOF (CICEF, 2025; Boutron, 2023). Ao fazê-lo, procura-se 
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gerar reflexões e propostas com aplicabilidade prática para o aperfeiçoamento de processos 
sob a esfera de atuação da SOF, em especial na formulação da LDO, da LOA e nas revisões 
de gastos. 

Do ponto de vista da pesquisa, a principal limitação do estudo reside na dependência 
de fontes documentais e na ausência de entrevistas com técnicos da SOF/MPO e atores 
setoriais. Esse recorte limita a compreensão de barreiras culturais, incentivos internos, 
capacidades instaladas e constrangimentos operacionais que condicionam a adoção do tagging 
no ciclo LDO/LOA e na execução. Embora documental, o estudo serve como um "teste de 
estresse" das promessas institucionais do governo frente à Agenda 2030 

Como agenda futura, sugere-se complementar a análise com entrevistas 
semiestruturadas, ampliar o uso de dados quantitativos de execução e explorar estudos de caso 
setoriais e subnacionais, avaliando como estados e municípios vêm experimentando formas de 
integrar a Agenda 2030 aos seus orçamentos (CAF, 2023; CEPAL, 2024). 
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